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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 

PROCESSO Nº  23348.004667/2023-51 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 518/2023 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense - IFC, autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Rua das Missões, 100, Ponta Aguda, na cidade de 

Blumenau/SC, CEP 89051-000, inscrito no CNPJ sob o no 10.635.424/0001-86, neste ato representado pela 

Reitora Sônia Regina de Souza Fernandes, nomeada pelo Decreto não numerado de 21 de janeiro de 2020, 

publicado no DOU, seção 02, pág. 01, de 22 de janeiro de 2020, portadora da matrícula funcional no 

1757038, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 03/20223, publicada no DOU de 05/10/2023, Seção 3, página 19, processo 

administrativo n.º 23348.004667/2023-51, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de itens consumíveis, 

permanentes de TI e software para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus 

Araquari, Blumenau, Camboriú, Concórdia, Fraiburgo, Ibirama, Luzerna, Rio do Sul, Santa Rosa do Sul, 

São Bento do Sul, São Francisco do Sul, Sombrio e Videira, especificados nos itens do Termo de 

Referência, anexo do edital de Licitação nº 03/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

 

Fornecedor/Razão Social: ATHENAS AUTOMACAO LTDA; 

CNPJ: 01.425.676/0003-51; 

Endereço: Rodovia ES-010, 2594, KM 2.60 Quadracha Lote 343 Sala B46, Serra/ES CEP: 

29.164-140; 

Telefone: (51) 3363-4800 / 0800-0064001; E-mail: licita@athenas.inf.br; 

Dados Bancários: Banco do Brasil 001; Agência: 0367-0; Conta Corrente:111.700-9; 

Representante Legal:  André Felipe Henkin; CPF: 418.019.540-20. 

 

 Especificação Unidade Quantidade  Valor Un Valor Total 

mailto:licita@athenas.inf.br
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28 

COMPUTADOR TIPO II 

(LABORATÓRIO) /// PROCESSADOR deve 

possuir arquitetura 64 bits x86. Frequência de 

clock mínimo de 2.5ghz, mínimo 6 núcleos e 

12 threads, cache mínima 16mb, data de 

introdução no mercado igual ou posterior ao 

primeiro quadrimestre de 2022. /// MEMORIA 

RAM 32gb ddr4, velocidade 2.666mhz, 

operando em dual channel (2 módulos 16gb). 

/// 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO de 

estado sólido ssd (solid state drive) interna, 

com tecnologia mlc ou tlc, utilização de padrão 

nvme com interface pci express e taxa de no 

mínimo 2.000mb/s para leitura e 1.000mb/s 

para escrita, capacidade nominal de 

armazenamento em ssd de 480gb. /// PLACA-

MÃE deve prover suporte às especificações do 

respectivo equipamento para o processador, 

memória ram, interface de vídeo e unidade de 

armazenamento; suporte ao módulo de 

plataforma confiável (tpm), versão 2.0 ou 

superior. Serão aceitas as formas de 

implementação do tpm: discreta, integrada e de 

firmware. Sistema de detecção de intrusão de 

chassis, com acionador instalado no gabinete 

que permita a detecção de abertura, ainda que o 

equipamento esteja desligado da fonte de 

energia. Capacidade de inventário remoto de 

hardware suporte a gerenciamento de energia 

energystar epa, apm/acpi bios v1.0 ou superior; 

suporte a boot por dispositivo conectado à 

porta usb (exemplo: pendrive) e pela rede. 

Suporte aos padrões de gerenciamento wmi 

(windows management instrumentation) 

projetada e desenvolvida pelo mesmo 

fabricante do equipamento ofertado ou em 

regime de oem (se em regime de oem solicita-

se a comprovação no ato da entrega via 

declaração da fabricante) suporte a dual 

channel no barramento de memória possuir, no 

mínimo, 02 (dois) bancos (slots) de memória 

ram livres para futuras expansões. Interface de 

rede gigabit ethernet: padrão ieee 802.3 (ou 

superior), suporte a 802.1x e 802.1g, com 

tecnologia wol (wake on lan) integrado a placa-

mãe, velocidade de 100/1000 mbits. Pré-boot 

execution enviroment (pxe). Interface de áudio 

altofalante integrado ao gabinete. Controladora 

de áudio de alta definição, padrão plug-and-

play, interface de no mínimo 16 bits e entradas 

de fone e microfone na área frontal do gabinete 

(p2). No caso de entrada de fone e microfone 

fora do tipo p3, deve-se acompanhar o 

adaptador para separar os plugues de fone e 

 

Unidade 

Araquari: 120 

Camboriú: 80 

Ibirama: 30 

Luzerna: 40 

São Bento do 

Sul: 80 

Sombrio: 40 

Videira: 85 

R$ 

8.390,00 

 

R$ 3.985.250,00 
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microfone. Pelo menos 4 portas USB Tipo-A 

3.x na parte traseira /// BIOS deve possuir total 

compatibilidade com acpi (advanced 

configuration and power management 

interface), com suporte a plug-and-play e 

atualizável por software, tipo flash eprom deve 

suportar atualizações remotas (via software de 

gerenciamento) ou atualizações do próprio bios 

em modo on-line (conectado à internet), o 

fabricante do equipamento deverá possuir 

direitos de edição do bios com o fornecimento 

de atualizações sempre que necessário, seja 

para compatibilizar com novas versões do 

sistema operacional ou para corrigir qualquer 

problema verificado durante a vida útil do 

equipamento. Estar em conformidade com a 

especificação smbios (system management 

bios) e possuir suporte aos padrões de 

gerenciamento wmi (windows management 

instrumentation). A bios em português ou 

inglês, compatível com o padrão uefi 2.5, 

desenvolvida pelo próprio fabricante do 

equipamento ou em regime de oem 

devidamente comprovado. Possuir suporte a 

virtualização. Permitir controle de permissões 

de acesso através de senhas, sendo uma para 

inicializar o computador, outra para alteração 

das configurações de bios. Permitir que a senha 

de acesso ao bios seja ativada e desativada via 

setup; possuir sistema de controle de intrusão, 

compatível com o sensor de intrusão do 

gabinete, de forma a permitir a detecção de 

abertura do gabinete. Possuir funcionalidade 

que permita habilitar e desabilitar interfaces 

usb (individualmente). Possuir campo não 

editável com o número de série do 

equipamento gravado em memória não volátil e 

campo editável que permita inserir 

identificação customizada (identidade 

patrimonial com pelo menos 10 caracteres), 

capturáveis por aplicação de inventário (obs.: 

Não será necessário o fornecimento do 

software de gerenciamento correspondente). 

Possuir sistema de diagnóstico de hardware 

com análise da cpu, memória, hd, usb, placa 

mãe, energia e temperatura. O sistema de 

diagnóstico deve ser capaz de ser executado na 

inicialização do post. Possuir funcionalidade de 

desligamento do vídeo e do disco rígido após 

tempo determinado no sistema operacional com 

religamento por acionamento de teclado ou 

pela movimentação do mouse (função suspend 

ou sleep ou standby). /// INTERFACE DE 

VIDEO Placa gráfica dedicada, conexão PCI-E 

ou superior, Memória mínima 4GB, resolução 
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gráfica mínima de 1920x1080 a 60 Hz e 

suporte a todas as resoluções do monitor 

ofertado e suporte mínimo a 16 milhões de 

cores, Drivers compatíveis com o sistema 

operacional do equipamento (Windows 11 Pro 

64 bits e atualizações) e WDDM, Suporte aos 

padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou 

versões superiores, Suporte para utilização de, 

no mínimo, 2 (dois) monitores simultâneos, 

com opções para imagem duplicada e extensão 

da área de trabalho. Deve possuir no mínimo 

02 (duas) interfaces de saída sendo, pelo 

menos, 01 (uma) HDMI e 01 (uma) 

DisplayPort, podendo ser aceitos adaptadores. 

A placa de vídeo deverá estar em linha de 

produção pelo fabricante. Não serão aceitos 

produtos descontinuados. /// FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO com PFC ativo e potência 

mínima de 400W ou superior (de acordo com 

os requisitos do processador e controladora de 

vídeo), bivolt 110/220V e com comutação 

automática, sem a utilização de adaptadores, 

conversores ou transformadores. Compatível 

com a configuração entregue pelo licitante, 

considerando todos os componentes e 

acessórios presentes no equipamento, levando-

se em conta, inclusive, os limites máximos de 

“upgrade” suportados pelo equipamento. 

Possuir eficiência energética mínima de 85%, 

devendo essa ser comprovada com o envio da 

proposta em documentação oficial do 

fabricante, certificação da fonte ou mediante 

qualquer outro meio de prova (Ex. Padrão 

80Plus). /// GABINETE deve permitir a 

abertura e a remoção dos componentes 

(memória e unidade de armazenamento) sem 

utilização de ferramentas (tool less), sendo 

aceitos parafusos recartilhados para a abertura 

do gabinete. Caso a unidade de armazenamento 

ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à 

motherboard ) serão aceitos parafusos para essa 

unidade (recartilhados OU outro padrão do 

fabricante). O formato do gabinete deve 

atender o setup desejado e possíveis expansões 

de memória, armazenamento e arrefecimento 

(Tower ou Mid-tower ou Mini-tower). O 

gabinete do equipamento deve ter apresentação 

para uso corporativo. Não deve possuir cantos, 

arestas ou bordas cortantes. Não deve possuir 

“efeitos” de iluminação ou transparências. 

Possuir sistema de refrigeração adequado ao 

processador e demais componentes internos ao 

gabinete, dimensionado para garantir a 

temperatura de funcionamento e vida útil dos 

componentes considerando a operação na 
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capacidade máxima do microprocessador em 

ambiente não refrigerado. Possuir ventilação 

preferencialmente nas partes frontal e traseira - 

admitindose aberturas para ventilação adicional 

nas partes superior, inferior e lateral. Possuir 

chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e 

luz de indicação de computador ligado e de 

atividade da unidade de armazenamento, na 

parte frontal do gabinete. Possuir conectores 

frontais para headphone e microfone (padrão 

P2), sendo aceita interface tipo P3 desde que 

enviado adaptador para P2. Ser compatível com 

a fonte de alimentação conforme descritivo 

acima. 

Apresentar baixo nível de ruído, conforme a 

NBR 10152 ou ISO7799:1999. Possuir sistema 

de alerta primário, speaker (beep) interno, com 

capacidade de reproduzir os sons de alerta e 

alarmes gerados por problemas de inicializa- 

ção, podendo o speaker (beep) estar integrado 

a placa mãe. Possuir sensor de intrusão 

integrado, capaz de detectar a intrusão por 

abertura indevida do gabinete. Ser compatível 

com instalação de solução de segurança física 

padrão kensington (anilha/abertura) ou similar, 

como parte original do gabinete, sem 

adaptações. 

Deve possuir pelo menos duas portas USB 3.x 

Tipo-A na parte frontal do gabinete. /// 

MONITOR DE VIDEO com tecnologia LED. 

Tela plana na dimensão de, no mínimo, 21.5 

polegadas, formato widescreen (16:9) com 

características anti-reflexiva e anti-estática. 

Totalmente compatível com o computador 

ofertado. Possuir chave liga/desliga (botão ou 

touch). Possuir luz de indicação para estados 

ligado/ desligado/standby/sleep, na parte 

frontal do monitor. Possuir funcionalidades 

para autoajuste de tela e controles digitais de 

brilho e contraste. Possuir controle OSD para 

configuração do monitor (em português ou 

inglês). 

Possuir resolução gráfica mínima de 

1920x1080 a 60Hz, suporte mínimo a 16 

milhões de cores, brilho 250 cd/m², tempo de 

resposta máximo de 8ms e contraste estático de 

1000:1. Drivers compatíveis com o sistema 

operacional (Windows 11 64 bits). Possuir, no 

mínimo, 1 (uma) interface de vídeo digital 

HDMI e 1 (uma) interface de vídeo digital 

DisplayPort, compatível com as interfaces de 

vídeo digitais disponíveis no computador 

ofertado, acompanhada de seus respectivos 

cabos (obs.: deve-se atentar à disponibilidade 

dos padrões de interfaces de vídeo disponíveis 
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no microcomputador ofertado, pois este deverá 

suportar 2 (dois) monitores simultâneos em 

interfaces de padrões distintos). Permitir a 

conexão à interface de vídeo presente no 

microcomputador sem a utilização de 

acessórios externos (adaptadores, conversores, 

multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer 

outros dispositivos ou adaptações que não 

correspondam a uma solução integrada) Fonte 

de alimentação interna do monitor, com tensão 

de entrada bivolt automática, 100~224VAC e 

entrada de faixa de frequência de 50 a 60 Hz 

automática, acompanhado de cabo de 

alimentação no padrão NBR14.136, com 

extensão mínima de 1,50 metros. O monitor 

deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic 

Product Environmental Assessment Tool) ou 

Certificação EnergyStar 5.0 ou Rótulo 

Ecológico de acordo com as normas Brasileiras 

ABNT NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 

14024 ou equivalentes ou superiores, no 

mínimo. O monitor deverá ser 

predominantemente da mesma cor do conjunto 

ofertado, deverá possuir todos os cabos e 

acessórios para interconexão com o 

equipamento ofertado. A base deve possuir 

ajustes da posição do visor (inclinação / altura) 

com giro de 90º, permitindo uso em modo 

paisagem e retrato (ajustes de altura, inclinação 

e pivot) /// TECLADO padrão ABNT-2 com 

ajuste de inclinação, conexão USB, teclado 

numérico e integralmente compatível com o 

computador ofertado. A impressão sobre as 

teclas deverá ser do tipo permanente, não 

podendo apresentar desgaste por abrasão ou 

uso prolongado.  Deve ser desenvolvido pelo 

mesmo fabricante do equipamento ou 

desenvolvido especialmente para o mesmo em 

regime de OEM (se em regime de OEM 

solicita-se a comprovação no ato da entrega via 

declaração da fabricante). /// MOUSE com 

tecnologia óptica ou laser de conformação 

ambidestra (simétrico), com botões esquerdo, 

direito e scroll central (próprio para rolagem) e 

conexão USB, compatível com o computador 

ofertado. Deve ser acompanhado de mouse pad 

com superfície adequada para operação. 

Resolução mínima de 800 dpi. 

Deve ser desenvolvido pelo mesmo fabricante 

do equipamento ou desenvolvido especialmente 

para o mesmo em regime de OEM (se em 

regime de OEM solicita-se a comprovação no 

ato da entrega via declaração da fabricante). /// 

SISTEMA OPERACIONAL instalado e 

licenciado Microsoft® Windows 11 
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Professional 64 bits, para uso corporativo, em 

Português do Brasil (PT-BR), na modalidade 

OEM, com a respectiva chave de ativação 

gravada na memória flash da BIOS e fixada em 

local visível no equipamento, reconhecida 

automaticamente na instalação do Sistema 

Operacional e acompanhado da respectiva 

documentação. A imagem a ser fornecida pela 

contratada deve permitir a ativação do sistema 

operacional através da leitura da chave 

armazenada na BIOS. O fabricante deve 

disponibilizar website para download gratuito 

de todos os drivers de dispositivos, BIOS e 

firmwares para o microcomputador ofertado, 

incluindo correções e atualizações. /// 

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA Os 

equipamentos devem possuir garantia técnica 

do fabricante por período de, no mínimo, 60 

(sessenta) meses, com cobertura de assistência 

técnica on-site para todas as regiões do país, 

conforme portaria sgd 2.715 jun/2023, a ser 

prestado pelo vencedor do certame. Caso o 

vencedor do certame seja, também, o fabricante 

dos equipamentos, os serviços relacionados à 

garantia e assistência técnica poderão ser 

executados por sua rede credenciada, 

permanecendo a licitante vencedora totalmente 

responsável por tais serviços. O fabricante dos 

equipamentos e/ou rede de assistência 

credenciada deve disponibilizar central de 

atendimento de suporte e manutenção técnica. 

O suporte técnico deve possuir atendimento de 

no mínimo 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias 

por semana. O atendimento deve ocorrer com 

tempo de resposta de até 24 horas após a 

abertura do chamado técnico. Durante o prazo 

de garantia será substituída sem ônus para a 

contratante qualquer parte ou peça defeituosa, 

coberta pela garantia, após a conclusão da 

respectiva análise de atendimento. Salvo se 

quando o defeito for provocado por uso 

inadequado. Deve haver canal para acesso ao 

suporte por meio telefônico. Para todos os 

acionamentos da contratante deverá ser 

fornecido código de protocolo que servirá 

como referência para o gerenciamento do 

serviço. Caso necessário, o suporte acionará 

seu técnico que realizará atendimento 

presencial em data e hora agendada com a 

contratante. /// ACESSÓRIOS E 

CARACTERÍSTICAS GERAIS Quando não 

especificadas exceções, não serão admitidos 

equipamentos modificados através de 

adaptadores, frisagens, usinagens em geral, 

furações, emprego de adesivos, fitas adesivas 
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ou qualquer outro procedimento ou emprego de 

materiais inadequados que adaptem 

forçadamente o equipamento ou suas partes que 

sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis. Todos os equipamentos a serem 

entregues deverão estar em linha com o perfil 

corporativo e ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos devem ser dos 

mesmos modelos e marcas constantes na 

proposta comercial e utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou 

homologação. Caso o componente não mais se 

encontre disponível no mercado, admite-se 

substituições por componente com qualidade e 

características idênticas ou superiores, desde 

que aceito pelo contratante, mediante nova 

homologação. Deverão ser entregues todos os 

cabos, drivers e manuais necessários à sua 

instalação bem como a de seus componentes. 

Todos os cabos necessários ao funcionamento 

dos equipamentos e seus periféricos deverão 

ser fornecidos, com comprimento de, no 

mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta 

centímetros). Todos os equipamentos deverão 

ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o 

transporte e a armazenagem. Gabinete, teclado, 

mouse e monitor devem ter cor na mesma 

tonalidade predominante (preto ou prata) e ser 

do mesmo fabricante. Todos os equipamentos e 

seus componentes deverão estar em linha de 

produção, comprovado por catálogo do 

fabricante. Todos os dispositivos de hardware, 

além de seus drivers e demais softwares 

fornecidos deverão ser compatíveis com os 

sistemas operacionais Windows 11 Professional 

64 bits. Devem acompanhar o equipamento 

manuais técnicos do usuário e de referência, 

originais, em português do Brasil ou inglês, 

contendo todas as informações sobre os 

produtos e suas funcionalidades com as 

instruções para instalação, configuração, 

operação das funcionalidades e administração 

do equipamento, confeccionados pelo 

fabricante, podendo ser em meio físico ou 

digital (não serão aceitos manuais em outro 

idioma traduzidos pelo licitante, impressão de 

páginas de ajuda ou site, cópias ou qualquer 

outro tipo de documento que não seja o adotado 

e reconhecido pelo fabricante para a 

comercialização do equipamento no Brasil) /// 

RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

Comprovar a eficiência energética do 

equipamento mediante apresentação de 
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certificado emitido por instituições públicas ou 

privadas. Demonstrar (mediante apresentação 

de catálogos, especificações, manuais, etc) que 

os equipamentos fornecidos, periféricos, 

acessórios e componentes da instalação não 

contém substâncias perigosas como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 

(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) 

em concentração acima da recomendada pela 

diretiva da Comunidade Econômica Européia 

Restriction of Certain Hazardous Substances 

RoHS (IN nº 1/2010 - Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministé- 

rio do Planejamento, Orçamento e Gestão). 

Comprovar que o equipamento está em 

conformidade com a norma IEC 60950 ou 

similar emitida por instituição acreditada pelo 

INMETRO ou internacional equivalente para 

segurança do usuário contra incidentes elétricos 

e combustão dos materiais elétricos. Todos os 

resíduos sólidos gerados pelos produtos 

fornecidos que necessitam de destinação 

ambientalmente adequada (incluindo 

embalagens vazias), deverão ter seu descarte 

adequado, obedecendo aos procedimentos de 

logística reversa, em atendimento à Lei nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, em especial a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida do produto. A empresa vencedora deverá 

aplicar o disposto nos Artigos de nºs 31 a 33 da 

Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e nos 

Artigos de nºs 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 

23 de dezembro de 2010, principalmente, no 

que diz respeito à Logística Reversa. 

"APLICA-SE O DIREITO DE 

PREFERÊNCIA DE 10%, NOS TERMOS DO 

DECRETO Nº 7.174/10.” 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – 

Reitoria: Rua das Missões, 100, Bairro Ponta Aguda, Blumenau/SC, 89051-000  

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari/SC, 89245-000 

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau/SC, 89070-270; 

c) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú/SC; 
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d) IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720; 

e) IFC – Campus Fraiburgo, situado à Rua Cruz e Souza, 89, Bairro jardim das Araucárias, Fraiburgo/SC, 

CEP 89580-000, Fone (49) 3202-8800  

f) IFC – Campus Ibirama: Rua Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama/SC, CEP 89140- 000. 

g) IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna/SC, 89609-000; 

h) IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 – CEP 89163-

356 - Rio do Sul – SC; Unidade Urbana: Rua Abraham Lincoln, 210, Bairro Jardim América – CEP 89160-

202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda Lingner Porto, 93, Bairro Progresso – CEP 

89163-644 - Rio do Sul – SC; 

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José da Rosa – 

Vila Nova, Santa Rosa do Sul/SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio: Av.Prefeito Francisco 

Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC; 

j) IFC – Campus São Bento do Sul: Rua Paulo Chapiewski, nº 931, Bairro Centenário, São Bento do Sul/SC; 

k)IFC – Campus São Francisco do Sul: R. Rod. Duque de Caxias, 6750 - Iperoba, São Francisco do Sul/SC, 

89240-000; 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 



 

 
Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal Catarinense - Reitoria 

 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes.  

 

 

Blumenau 21 de novembro de 2023 

 

 

________________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 

________________________________________ 

Representante legal do fornecedor registrado 
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HENKIN:41801954020
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